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  PREFÁCIO


  RAFAEL A. F. ZANATTA


  Evgeny Morozov e Francesca Bria são dois nomes essenciais nos círculos e movimentos que se propõem a pensar as interações entre tecnologia e sociedade de uma perspectiva crítica.


  Bielo-russo, Morozov tornou-se conhecido por seus textos contrários à ideologia do Vale do Silício e às mensagens propagadas pelos evangelistas das Big Techs, modificando o modo como percebemos a influência das grandes empresas de tecnologia. Bria, italiana, tornouse a voz mais importante do movimento de “datos comunes” ao liderar a Diretoria de Inovação Digital da cidade de Barcelona e capitanear o projeto DECODE, que objetiva criar um arranjo de governança comum dos dados pessoais dos cidadãos da capital da Catalunha.


  Aqui, Morozov e Bria propõem uma contranarrativa sobre as “smart cities”, um dos termos mais utilizados na última década na legitimação de projetos que envolvem a contratação de soluções tecnológicas pelo poder público.


  Sabemos bem como é a narrativa corporativa sobre as “smart cities”, pois ela está em toda parte. Diante da “revolução digital” e do novo mundo dos dados, descritos por essa narrativa, as cidades podem agora se tornar mais limpas, seguras e funcionais por meio do uso de sensores, dispositivos responsivos e microcomputadores capazes de se comunicar pela internet. Nesse cenário de “Internet das Coisas”, bueiros seriam acoplados com sensores capazes de detectar níveis de chuva e de capacidade de escoamento. Sistemas de iluminação seriam responsivos à presença humana, promovendo eficiência energética e racionalização de recursos. Lixeiras poderiam identificar o tipo de material a ser reciclado, reprogramando sistemas de coleta seletiva. Estações de metrô poderiam contar com câmeras para detectar a posse de arma por passageiros, além de situações de perigo. Para cada uma dessas inovações, claro, governos podem contar com empresas de tecnologia.


  Como argumentado por Morozov e Bria, o “smart” (de “smart cities”) se refere a qualquer utilização avançada de tecnologia nas cidades com o objetivo de otimizar o uso de recursos, produzir novos recursos, modificar o comportamento dos usuários ou promover outros tipos de ganho em termos de flexibilidade, segurança e sustentabilidade. Porém, o fenômeno que realmente importa é a economia política por trás desse uso da tecnologia. Para Morozov e Bria, só faz sentido iniciar uma discussão sobre cidades inteligentes se tivermos consciência da agenda neoliberal que ampara esse movimento e da estratégia de descentralização da governança nas cidades, que depende dessa crescente privatização de serviços públicos e de novas camadas de intermediação intensivas em dados.


  Por essa razão, os autores iniciam o ensaio com uma explicação sobre como o discurso de austeridade é mobilizado em favor de uma pauta de descentralização e de privatização dos serviços públicos. Ao mesmo tempo, eles argumentam que gestores públicos são profundamente ignorantes quanto à existência do “extrativismo de dados” e às formas de monetização de dados pessoais a partir de infraestruturas, sensores e dispositivos utilizados no contexto de projetos de “smart cities”.


  Após a crítica, o que os autores buscam é uma agenda municipalista em torno de “cidades rebeldes” e de “soberania tecnológica”. O desafio é enorme. Eles sabem que nem mesmo grandes coalizões de cidades seriam capazes de fazer frente ao poder de análise de dados de Google, IBM, Cisco e outras grandes empresas. Por isso, defendem um conjunto de “intervenções pragmáticas” que podem suscitar boas discussões no Brasil.


  Entre as intervenções em projetos de cidades inteligentes destacam-se quatro. A primeira é a possibilidade de que contratos com empresas privadas deem ênfase ao software livre e a alternativas open source, garantindo que os códigos sejam reutilizados, auditados e aproveitados pela comunidade. A segunda é a demonstração de que o interesse local é de fato atingido por esses projetos, evitando processos de captura por parte de agentes decisórios no nível executivo. A terceira é a possibilidade de múltiplas experimentações em escalas menores, permitindo que projetos que não gerem valor aos cidadãos sejam descartados. A quarta – e mais ousada – é a criação de regimes de governança coletiva de dados sobre pessoas, ambientes, objetos conectados, transporte e sistemas de energia. No limite, o que se defende nesse quarto ponto é a mudança do regime de propriedade dos dados, criando mecanismos jurídicos, econômicos e de governança para fortalecer o controle coletivo aos “bens comuns digitais” gerados pelos próprios cidadãos.


  A ideia de governança coletiva de dados (os data commons) pode parecer distante ou utópica, mas é precisamente o que está sendo experimentado em alguns projetos-piloto como o DECODE, de Barcelona, financiado pela Comissão Europeia. Trata-se de uma plataforma em tecnologia blockchain que permite o registro das deliberações dos cidadãos com relação ao modo como os dados podem ser utilizados, em que condições podem ser compartilhados pelos controladores e com quais “limites de acesso”. A ideia é pensar em “nossos dados”, isto é, nos dados pessoais como recurso coletivo.


  Evidentemente, a governança coletiva de dados é complexa. Como notado por Elinor Ostrom, Prêmio Nobel de Economia, a constituição de regras de governança de recursos comuns é mais problemática em grandes grupos e pode ser dificultada quando não há delimitação precisa sobre a natureza do recurso e as possibilidades de limitação de acesso, o que é justamente o caso de dados pessoais, recursos não rivais que podem ser facilmente duplicados e reutilizados. Um dos grandes debates hoje – sem resposta fácil – é a possibilidade de transposição das experiências da governança de recursos naturais para o campo dos recursos digitais, em especial dados pessoais capturados no contexto de intermediações da vida urbana.


  Morozov e Bria fazem uma aposta firme e politizada nesse sentido, defendendo também a utilização de APIS (interfaces de programação de aplicativos) abertas, arranjos de compartilhamento compulsório de dados e o incentivo a modelos cooperativos de provisão de serviços. Todas essas alternativas integram uma abordagem distinta sobre as cidades inteligentes. Essa é a contranarrativa.


  O Brasil possui uma forte tradição de software livre e de políticas de dados abertos, oriundos de diferentes movimentos sociais e de experiências políticas e governamentais. Ao mesmo tempo, é notável no país o movimento pela defesa de direitos digitais, que resultou no Marco Civil da Internet e na nova Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPDP). O ensaio que você tem em mãos possui o potencial de aproximação dessas duas agendas, sugerindo que os direitos digitais – em especial a questão da titularidade dos dados – sejam pensados em uma estratégia de “infraestrutura comum” e de políticas abertas e locais.


  Em tempos de intensificação do discurso de crise e austeridade no Brasil e de guinadas abruptas de pautas do governo federal, o ensaio de Morozov e Bria oferece inspiração para repensar as cidades e construir alianças entre movimentos sociais, tecnólogos, organizações políticas e cidadãos. Como escreveu um intelectual baiano que muito pensou nas cidades, “o mundo é formado não apenas pelo que já existe, mas pelo que pode efetivamente existir”.


  
    PARTE 1

  


  Qualquer tentativa de atualizar a compilação clássica de Raymond Williams sobre os termos que traçam os contornos culturais contemporâneos, Palavras-chave: um vocabulário de cultura e sociedade,1 deve reservar destaque para a palavra “smart” – esse substantivo essencial e predominante da era digital que tanto promete e que oferece tão pouco de concreto. Tudo é smart nos dias de hoje, desde as escovas de dente até o crescimento (“smart growth”), passando pelas casas (“smart houses”) – uma tentativa de capturar uma constelação de significados de expansão rápida e ao mesmo tempo ilusória, ambígua. O termo é frequentemente usado como sinônimo sexy e antenado de “flexível”, “sagaz”, “autoajustável”, “inteligente”, “autônomo”, “engenhoso”, “esguio” ou mesmo “ecologicamente responsável” – termos positivos, resplandecentes, que indicam uma emancipação, prometem sustentabilidade e nos asseguram de que nada será desperdiçado. Quem poderia ser contra tudo isso?


  A “smart city” é certamente um dos conceitos “smart” mais proeminentes a conquistar a imaginação pública na última década. Também é um dos termos que traz mais consequências e é da maior importância política ao informar e moldar o trabalho de planejadores urbanos, arquitetos, operadores de infraestrutura, incorporadoras imobiliárias, secretários de transporte, prefeitos e indústrias inteiras. Como a maioria das coisas smart, a “smart city” não pode ser reduzida a uma única definição – um fator que com certeza ajuda a entender a rápida adoção e a proliferação dessa palavra da moda entre as elites das categorias profissionais. O que para alguns se refere em essência ao uso sensato e ecologicamente sustentável dos recursos da cidade, para outros significa a instalação de dispositivos inteligentes e interativos que prometem uma experiência urbana livre de inconveniências e ajudam a tornar as cidades ambientes ainda mais atraentes para o que tietes das cidades como Richard Florida chamam de “classe criativa”2 – como os semáforos instalados em Roterdã, que em dias chuvosos priorizam os ciclistas em detrimento dos automóveis.3 Smart cities atraem smart citizens, e smart citizens atraem smart money. Precisamos dizer algo mais?


  O próprio conceito da smart city, incansavelmente promovido por toda uma indústria de empresas de consultoria, por feiras e exposições sobre cidades inteligentes, também já foi alvo de uma boa dose de críticas. Ainda que não sejam particularmente numerosos, seus críticos souberam, no entanto, se fazer ouvir ao atacar as abstrações irreais das visões utópicas por trás da smart city em razão de sua falta de conexão com os problemas de pessoas reais do mundo real, as cruzadas tecnocráticas em busca da dominação de nossa existência diária nas cidades (agora por meio de sensores em vez de zoneamento urbano) e sua obsessão quase pornográfica por vigilância e controle, além de sua incapacidade de qualquer pensamento que coloque os cidadãos (e não as corporações ou os planejadores urbanos) no centro do processo de desenvolvimento.4


  Talvez o fato de que muitas companhias de tecnologia tenham começado a pensar duas vezes antes de associar seus produtos e serviços ao rótulo smart city – produtos e serviços que, cinco anos atrás, sempre figuravam como parte desse sistema – seja uma evidência da força intelectual e da clareza de argumentos de seus detratores. O Google evita o termo por completo, e o responsável do departamento de cidades declara de forma explícita que rejeita o conceito de “smart cities”, já que as cidades sempre foram inteligentes.5


  De fato, muitas das primeiras críticas feitas à smart city são válidas e ajudam a estabelecer pontos de contato entre análises sobre as cidades inteligentes e campanhas anteriores contra os excessos do urbanismo tecnocrático lideradas por pessoas como Jane Jacobs. A maior parte dessas críticas deixa de considerar, entretanto, que as cidades são também motores da acumulação capitalista, que são tanto agentes econômicos como agentes sociais, e que a maioria dos processos ocorridos nas cidades é impulsionada por forças econômicas e políticas que atuam há muito tempo – desde muito antes de vários dos atuais atores do mercado da smart city terem surgido.


  A verdade é que o contexto de formação mais relevante para a maioria das cidades – pelo menos na América do Norte e em grande parte da Europa ocidental – tem sido o do neoliberalismo ou, mais precisamente, o da transição de um compromisso keynesiano e fordista para o urbanismo altamente empreendedor e financializado que emergiu e se expandiu no fim da década de 1970.6 Como consequência, qualquer investigação sobre a dominância da ideologia “smart” (assim como qualquer tentativa de pensar além dela) deve começar com uma investigação sobre como ela se encaixa no contexto mais amplo de preceitos neoliberais que vêm restringindo a autonomia das cidades e com uma avaliação das escolhas econômicas que têm sido feitas nos últimos trinta anos.


  Infelizmente, quase todas as críticas à smart city oferecem poucas reflexões sobre a geopolítica da pauta das cidades inteligentes – outro descuido grave. Como poderíamos explicar, por exemplo, a presença de “smart cities” na lista de políticas oficiais prioritárias da missão europeia do Departamento de Comércio dos Estados Unidos – listadas ao lado do Acordo de Parceria Transatlântica de Comércio e Investimento (TTIP) e do Mercado Único Digital?7 E o que pensar do fato de que grandes companhias de tecnologia alemãs, chinesas e americanas (mediadas por líderes políticos desses três países) estão se digladiando em mercados como a Índia, que prometeu arrecadar 1 trilhão de dólares para desenvolver mais de cem smart cities nos próximos anos?


  Este ensaio busca abordar algumas dessas lacunas ao investigar as conexões entre as infraestruturas digitais que reformularam a paisagem digital das cidades (como sensores, telas, algoritmos, roteadores, telefones celulares, câmeras e muitos outros ingredientes que emprestam o smart às “smart cities”) e os programas políticos e econômicos urbanos já em curso ou que podem estar em via de implementação.


  Este trabalho não fará afirmações categóricas de causalidade a respeito da interação entre infraestruturas tecnológicas e pautas políticas, mas tomará como certa a influência que umas exercem sobre as outras de maneiras variadas, sobrepostas e mutuamente constitutivas – e que não oferecem aos observadores caminhos fáceis para deduzir ou postular efeitos lineares, diretos e facilmente digeríveis entre elas. Com isso, tudo indica que as infraestruturas tecnológicas configuradas de modo mais alinhado com os dogmas do neoliberalismo (como a caracterização de dados coletados na cidade como commodities a serem vendidas e compradas em mercados secundários por meio da delegação de grande parte do transporte público para empresas como Uber, ou a adoção de abordagens menos intervencionistas com relação a empresas como Airbnb) dificultarão as experimentações de cidades com políticas e medidas econômicas não neoliberais. O contrário, felizmente, também é verdadeiro: infraestruturas tecnológicas desenvolvidas com base em princípios que se distanciam das ideias-chave do neoliberalismo (privatização, valorização do empreendedorismo acima de todas as outras formas de atividade econômica e social, rejeição da justiça social como objetivo legítimo das políticas públicas etc.) ajudarão a amplificar e a consolidar os esforços de cidades que buscam deixar o modelo neoliberal para trás em esferas não tecnológicas.


  Como já ressaltado, o termo “smart” – tão vago quanto possível – demonstra uma flexibilidade semiótica enorme. Como exemplo está o fato de que, com as investidas da tecnocracia e da responsabilidade com ética [accountability] assomando no horizonte, a indústria da smart city não perdeu tempo em patrocinar as necessidades dos “smart citizens” e em enfatizar a importância de promover a “smart participation” (que, nem é preciso dizer, mostrouse fácil de conciliar com o resto do pacote neoliberal). Da mesma maneira, adotamos uma abordagem igualmente flexível para a definição de nosso objeto de estudo.


  No contexto deste trabalho, “smart” se refere a qualquer tecnologia avançada a ser implementada em cidades com o objetivo de otimizar o uso de seus recursos, produzir novas riquezas, mudar o comportamento dos usuários ou prometer novos tipos de ganho no que se refere, por exemplo, à flexibilidade, segurança e sustentabilidade – ganhos que decorrem essencialmente do ciclo de retroalimentação inerente à implementação e ao uso de dispositivos inteligentes providos de conectividade, sensores e / ou telas.


  Uma definição tão ampla como essa ajuda a evitar os limites artificiais impostos pela própria indústria e possibilita levar em conta serviços oferecidos nas e para as cidades por empresas como Google e Uber – e que não estariam lado a lado com produtos e soluções autodefinidos sob o rótulo smart city oferecidos por companhias como Cisco ou IBM.


  Não faz muito sentido construir uma smart city não neoliberal, libertada da Cisco e da IBM, para no fim descobrir que ela estava desde sempre subjugada às maquinações do Google ou da Uber. É evidente que o ponto nevrálgico aqui não é uma interpretação específica do caráter smart, mas antes suas consequências políticas e econômicas – que em geral continuam as mesmas, independentemente de os serviços em questão serem ou não caracterizados como “smart” ou apenas como “inteligentes”, “interativos”.


  Até agora, o componente “city” do conceito das smart cities tem atraído bem menos atenção que o “smart”, mas mesmo assim ele demanda uma abordagem analítica igualmente crítica. Afinal, as cidades sempre ocuparam um lugar particularmente importante na imaginação neoliberal. A obra de Edward Glaeser, apoiada pelo proeminente think tank conservador Manhattan Institute, é um exemplo disso: como Jamie Peck apontou em um extenso ensaio crítico,8 o “urbanismo” no trabalho de Glaeser se torna mais uma ferramenta a serviço da racionalização da superioridade da forma mercado sobre todas as outras, independentemente de quaisquer concessões mínimas que Glaeser faça com relação ao aquecimento global ou à desigualdade social. Da mesma forma, muitos libertários se empolgam com a ideia da “cidade voluntária”,9 em que todos os serviços essenciais – desde o atendimento de emergência até as escolas e as bases de polícia – são providos pelo mercado (ou, na melhor das hipóteses, pela “sociedade civil”) e regulados por contratos privados. Nesse caso, conceitos como “cidade voluntária” são constantemente utilizados para demonstrar que, embora os dogmas neoliberais possam não funcionar na teoria, funcionam de fato na prática.


  Em outras palavras, talvez o componente “city”, e não o “smart”, seja o mais vago e ambíguo: na medida em que as cidades desempenham um papel importante na promoção de intervenções neoliberais particulares, um termo como “smart city” ajuda a consolidar esforços contraditórios (e que podem estar originalmente ligados a linhas de pensamento bastante diferentes) em um todo coerente, ao criar um argumento quase inatacável a favor da superioridade da forma mercado sobre todas as outras.
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  A SMART CITY: UMA CONTRA-HISTÓRIA


  A falta de força da defesa corporativa da smart city vai ficando mais evidente conforme se percebe que em geral a história desse conceito é contada em poucas e breves frases impressas em curtos folhetos publicitários de serviços corporativos – esses folhetos se tornaram o principal e praticamente único meio literário dessa indústria. Histórias contemporâneas das smart cities são, como um artigo acadêmico descreveu de maneira muito vívida,10 exemplos perfeitos de storytelling corporativo: despidas de toda política e de vozes de contestação, essas narrativas celebram a marcha inexorável do progresso e da inovação, bastante acelerada pelo engenho e pela inventividade do setor privado.


  Desse modo, as smart cities são invariavelmente apresentadas como o apogeu lógico da tecnologia das cidades – e da evolução guiada pela informação, cujo crescimento e ubiquidade são detidos apenas pelos limites de inventividade de cada civilização, e não por fatores externos políticos ou econômicos. Instâncias anteriores dessa mesma ideia – a cidade midiática, a cidade informacional, a cidade telemática, a cidade de bits – quase nunca são mencionadas. Nas raras ocasiões em que são citadas, aparecem para demonstrar a falta de capacidade de adaptação desses conceitos, em termos tecnológicos, às visões utópicas investidas neles. Quase nunca se oferece um contexto para a súbita explosão de “smart” como a alcunha du jour, como se o termo tivesse simplesmente caído do céu e, de cidade em cidade, logo tivesse encontrado aliados capazes de reconhecer seu valor.


  Os acadêmicos que analisaram a genealogia do termo mostram que sua origem (assim como sua extraordinária recepção global) está presente na reorientação de grandes empresas, como a IBM, para além de seus modelos tradicionais de negócios de venda de hardware e software, no sentido de oferecer serviços – inclusive de consultoria.11 Ao embarcar na estratégia de construção de um planeta “mais inteligente”, a IBM, voltada para as várias necessidades de otimização tanto no setor público como privado (o que acabou culminando na produção de mais uma palavra da moda – “computação cognitiva” –, sobre a qual Watson12 supostamente reina), teve a sorte de trombar com o uso do termo “smart” para qualificar cidades e ampliou sua circulação na comunidade de negócios13 (a IBM chegou a patentear o termo “smarter cities”, mas no fim acabou se decidindo por “smart cities”).


  Os muitos predecessores que, em detrimento da dimensão tecnológica, enfatizaram a dimensão ecológica do caráter smart – a cidade verde, a cidade eco-friendly, a cidade sustentável, a cidade carbono-zero –, também são raramente evocados, mesmo que a necessidade de corte das emissões de poluentes e dos custos de energia tenha sido o principal motor a levar as cidades a experimentar tecnologias inteligentes e continue a ser o fator responsável por humanizar a pauta da smart city corporativa. Na ausência de outras soluções mais acessíveis e de aplicação imediata para deter as mudanças climáticas, as cidades continuarão buscando soluções digitais corporativas – ao mesmo tempo que qualquer oposição significativa a esse processo poderá resultar na ira dos ambientalistas.


  Do ponto de vista das cidades, as motivações que levaram a optar por soluções da smart city podem ser grosseiramente classificadas em dois tipos: normativas e pragmáticas. As primeiras se referem a esforços de longo prazo para a implementação de tecnologias voltadas para o alcance de metas políticas ambiciosas e universalmente aceitas, como o incentivo à participação política dos cidadãos comuns; o auxílio na personalização de serviços públicos e a desburocratização de governos nacionais e locais; e a criação de ambientes urbanos mais agradáveis e menos discriminatórios capazes de estimular o crescimento econômico, reduzir tensões e promover a criatividade e as descobertas inesperadas.


  O segundo tipo de motivação, o da variedade pragmática, abrange um leque de objetivos muito mais amplos e heterogêneos. Algumas cidades buscam tecnologias smart por suas promessas de imensa economia no fornecimento de serviços ligeiramente similares ou até mesmo melhores durante épocas de cortes orçamentários e de austeridade severa. Outras as procuram por desejarem reforçar a segurança e o policiamento, particularmente durante a realização ou na véspera dos chamados megaeventos, como as Olimpíadas, que acabaram por se tornar a tábua de salvação econômica de muitas cidades que se viram obrigadas a substituir sua base industrial pelo turismo. Ao lado dos sensores presentes em grande parte do ambiente urbano e das novas técnicas de policiamento preditivo, as câmeras smart de circuito-fechado permitem que as cidades exerçam controle efetivo e direcionado sobre áreas que até então eram difíceis de serem alcançadas e governadas.


  Em conjunto com drones que são aperfeiçoados a cada dia e com uma nova geração de robôs de policiamento, as tecnologias smart alimentam um contexto de urbanismo altamente militarizado e antes restrito a zonas de conflito como Faluja, no Iraque.14


  Por fim, algumas cidades optam pelas tecnologias smart com a expectativa da resolução pragmática de problemas específicos de determinados centros urbanos: congestionamentos causados por infraestruturas viárias caindo aos pedaços; falta de empregos, que – com alguma sorte – poderá ser resolvida com a entrada de smart money nos distritos urbanos inteligentes e criativos, seguido de smart citizens; ou sistemas de coleta e descarte de resíduos ineficientes que obstruem ruas e frustram os cidadãos, seja pelo fato de os caminhões de lixo parecerem grandes demais quando há pouco lixo ou estarem sempre sobrecarregados quando mais se precisa deles. Imaginemos: ciclos de retroalimentação em tempo real, instantâneos, com a capacidade de aprender, ouvir e se ajustar graças a sensores inteligentes instalados em latas de lixo smart que poderiam então comunicar aos caminhões mais próximos que precisam ser esvaziadas – alguma vez houve uma solução inteligente para o problema da coleta do lixo?


  
    O MERCADO DA “SMART CITY” E DAS TECNOLOGIAS RELACIONADAS A ELA


    De acordo com grandes empresas de consultoria empresarial, espera-se que o mercado da smart city movimente 3 trilhões de dólares em 2025 – e que, assim, exceda o tamanho de todos os setores tradicionais de negócios. O McKinsey Global Institute, por exemplo, estima que o impacto econômico potencial de novos aplicativos e produtos da Internet das Coisas (IOT) será de 3,9 a 11,1 trilhões de dólares em 2025 (a IOT é um componente essencial de muitas tecnologias constitutivas da “smart city”). Abaixo listamos alguns exemplos de produtos-chave da “smart city” oferecidos pelas multinacionais que estão moldando o mercado.


    SIEMENS


    Infraestrutura de negócios e serviços de análise de ativos para manutenção preditiva


    O modelo de negócios smart da Siemens de integração de sistemas se baseia na “transformação de inteligência integrada em infraestruturas” e na alavancagem financeira da administração smart de ativos, de redes elétricas inteligentes e, em particular, de sistemas de manutenção de edifícios. As plataformas de manutenção predial da Siemens, como a Desigo CC, integram proteção contra incêndios, segurança, automação predial, aquecimento, ventilação, iluminação e condicionamento de ar, além de produtos e serviços de administração de energia. A Siemens também tem se concentrado na promoção de modelos de indústria 4.0 e na prestação de serviços de consultoria na elaboração de projetos para que empresas digitalizem suas fábricas.


    IBM


    Centro de Operações Inteligentes para a segurança pública e o policiamento


    A IBM tem promovido sua estratégia para um planeta “mais inteligente” com o objetivo de concentrar a análise de grupos interconectados de informação coletada nas cidades e de inseri-los em sistemas e infraestruturas que facilitem as operações de controle, captura e otimização do uso de recursos. Para reforçar essa visão, fundou Centros de Operações Inteligentes (COI) que permitem a otimização do uso de informações essenciais armazenadas em diversos sistemas espalhados por distintos setores a fim de beneficiar a população das cidades, sua economia e seus ecossistemas mais amplos. Foram implantados COI
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